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Reunião Ordinária realizada dia 2 de agosto de 2017 

Ata Nº 17 

Presidiu esta reunião o senhor José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de 

Monsaraz. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os restantes membros presentes foram: senhores Vereadores Manuel Lopes Janeiro, Carlos Manuel Costa Pereira e 

Aníbal José Almeida Rosado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não compareceu a senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha. -----------------------------------  

Secretariou a reunião o senhor Nelson Fernando Nunes Galvão. --------------------------------------------------------------------------  

No Salão Nobre dos Paços do Município de Reguengos de Monsaraz, o senhor Presidente da Câmara Municipal, José 

Gabriel Paixão Calixto declarou aberta a reunião: Eram 10 horas.  ------------------------------------------------------------------------  

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Justificação de Falta 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto justificou a ausência, à presente reunião, da 

senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, em virtude de se encontrar em período de 

gozo de férias. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Atento o fundamento e a justificação acima prolatada, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, considerar 

justificada a presente falta. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Resumo Diário da Tesouraria 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto fez presente o Resumo Diário da Tesouraria nº. 

144, de 1 de agosto, p.p., que apresentava um “total de disponibilidades” no montante pecuniário de € 491.196,57 

(quatrocentos e noventa e um mil, cento e noventa e seis euros e cinquenta e sete cêntimos) dos quais € 183.236,07 

(cento e oitenta e três mil, duzentos e trinta e seis euros e sete cêntimos) referem-se a operações de tesouraria. ----------  

Próxima Reunião da Câmara Municipal 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, propôs à semelhança do que geralmente tem 

sucedido nesta Autarquia Local desde o advento do Poder Local Democrático e da prática reiteradamente assumida na 
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generalidade dos Municípios Portugueses, atento o período de férias que estamos a atravessar, que a próxima reunião 

deste Órgão Administrativo apenas venha a ocorrer em 30 de agosto, corrente, pelas 10 horas, sendo que, a partir 

desta última data ficará retomado o regular e periódico decurso das reuniões ordinárias; sem embargo, claro está, do 

normal funcionamento da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz continuar assegurado por via do recurso ao 

disposto no n.º 3, do artigo 35.º, do regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal, acolhendo na sua íntegra as razões e os fundamentos assim expendidos e reconhecendo a 

bondade e sensatez dos argumentos apresentados deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta deduzida pelo 

senhor Presidente da Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Renúncia de Mandato 

O senhor Vereador, Aníbal José Almeida Rosado deu conta que por motivos de ordem profissional esta seria a última 

reunião de Câmara em que estaria presente, pelo que em ordem ao preceituado no n.º 1 do artigo 59.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de setembro, na redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 janeiro, renunciava ao seu mandato autárquico. -------  

Prosseguiu, agradecendo a todos os membros da Câmara Municipal a forma como no decurso do mandato os assuntos 

foram tratados e discutidos. Mais disse, que apesar de por vezes haver divergências sempre trataram todos os 

assuntos de forma elevada e com o único propósito de alcançar o melhor para o concelho de Reguengos de Monsaraz. 

Concluiu, frisando que o exercício do cargo de Vereador foi uma experiência bastante agradável e que não irá 

esquecer. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deixou uma palavra de reconhecimento pelo 

empenho e pela forma construtiva como o senhor Vereador Aníbal Rosado exerceu o seu mandato. Apesar das 

divergências que são normais na vida democrática, sempre trataram todos os assuntos de uma forma elevada. 

Concluiu, referindo que a presença do senhor Vereador Aníbal Rosado no Executivo Municipal foi benéfica para a 

autarquia e para o concelho de Reguengos de Monsaraz e desejando-lhe sucesso ao nível profissional neste seu novo 

desafio. Mais disse, que em harmonia com o disposto no artigo 79.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação 

da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, a vaga ora verificada deverá ser preenchida pelo cidadão imediatamente a seguir 

na ordem da respetiva lista, pelo que deverá ser convocado para a respetiva tomada de posse, a ocorrer na reunião 

ordinária desta Câmara Municipal no próximo dia 30 de agosto. ---------------------------------------------------------------------------  

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro e o senhor Vereador, Carlos Manuel Costa 

Pereira subscreveram as declarações proferidas pelo senhor Presidente da Câmara Municipal. ---------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Sessão de Enceramento do Seminário “O Acesso à Água no Novo Bloco de Rega de Reguengos de Monsaraz”: 

Presença do Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro manifestou congratulação pela presença do 

senhor Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural na sessão de encerramento do seminário “O Acesso 

à Água no Novo Bloco de Rega de Reguengos de Monsaraz” que irá decorrer no próximo dia 12 de agosto, no âmbito 

da Exporeg – 25.ª Exposição de Atividades Económicas de Reguengos de Monsaraz. Referiu, também, que a extensão 

do perímetro de rega do Alqueva é uma obra fundamental para a valorização do território e permitirá criar novas 

atividades de negócio, possibilitando a diversificação das culturas que se praticam na região e no concelho. ----------------  

Recordou, ainda, a pressão que o concelho de Reguengos de Monsaraz e os seus autarcas fizeram para que a 

extensão do perímetro de rega do Alqueva fosse uma realidade. --------------------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Construção da Nova Ponte do Albardão 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro congratulou-se pela construção da nova ponte 

do Albardão, referindo tratar-se de uma obra que permitirá o desenvolvimento do território e do concelho de Reguengos 

de Monsaraz. Mais disse, que se trata de uma obra que trará mais segurança para a circulação rodoviária e poupará 

vidas humanas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

ORDEM DO DIA 

Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Anterior 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto em ordem ao preceituado no n.º 2 do artigo 57.º 

da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das autarquias locais, efetuou a 

leitura da ata da reunião anterior e pô-la à aprovação de todos os membros. ----------------------------------------------------------  

A ata da reunião anterior, ocorrida em 19 de julho de 2017, foi aprovada por unanimidade dos membros presentes na 

referida reunião, em ordem ao preceituado nos n.ºs 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que 

aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo. ------------------------------------------------------------------------------------  
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Associação Gerações do Telheiro: Festas em Honra de São Sebastião 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 

47/VJLM/2017, firmado pela senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, em 25 de julho, 

p.p., referente ao Programa de Apoio a Atividades de Caráter Pontual, no âmbito do vigente Regulamento de Apoio ao 

Associativismo Cultural, formulado pela Associação Gerações do Telheiro, atinente à realização das Festas em Honra 

de São Sebastião, a ocorrer entre os próximos dias 31 de agosto e 3 de setembro, e para o qual peticionam diverso 

apoio material e logístico.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a concessão do apoio 

necessário e possível, à Associação Gerações do Telheiro, nos exatos termos aprovados e para o fim ora peticionado. -  

Amijovem: Festas em Honra de Nossa Senhora do Rosário 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 

48/VJLM/2017, firmado pela senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, em 28 de julho, 

p.p., referente ao Programa de Apoio a Atividades de Caráter Pontual, no âmbito do vigente Regulamento de Apoio ao 

Associativismo Cultural, formulado pela Amijovem, atinente à realização das Festas em Honra de Nossa Senhora do 

Rosário, a ocorrer entre os próximos dias 24 e 28 de agosto, e para o qual peticionam diverso apoio material e logístico.    

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a concessão do apoio 

necessário e possível, à Amijovem, nos exatos termos aprovados e para o fim ora peticionado. ---------------------------------  

Partido Socialista – Secção Concelhia de Reguengos de Monsaraz: Utilização do Pavilhão Álamo 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 

49/VJLM/2017, firmado pela senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, em 28 de julho, 

p.p., referente a pedido de cedência e utilização do Pavilhão Álamo do Parque de Feiras e Exposições, formulado pela 

Secção Concelhia de Reguengos de Monsaraz do Partido Socialista, para a realização do Jantar de Apresentação da 

lista de candidatos das Eleições Autárquicas/2017, no próximo dia 26 de agosto.  ---------------------------------------------------   

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a cedência e utilização do 

Pavilhão Álamo do Parque de Feiras e Exposições à Secção Concelhia de Reguengos de Monsaraz do Partido 

Socialista, nos exatos termos aprovados e para o fim ora peticionado. -------------------------------------------------------------------  
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Ratificação do Despacho de Aprovação da Alteração n.º 7 às Grandes Opções do Plano e  

n.º 7 ao Orçamento Municipal do Ano Económico-Financeiro de 2017 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta do conteúdo integral do Despacho n.º 

07/GP/CPA/2017, por si firmado em 25 de julho, p.p., que determinou a aprovação da Alteração n.º 7 às Grandes 

Opções do Plano e Alteração n.º 7 ao Orçamento Municipal do corrente ano económico-financeiro, cujo teor ora se 

transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“DE SP ACHO  Nº  0 7 /G P/ CP A/ 20 17  

José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, no uso dos legais poderes e 

competências que lhe vão outorgados pelo artigo 35º, n.º 3, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, estabelecido, entre 

outros, pele Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, e considerando a urgência e a imperiosidade que reveste a situação legal e 

factual subjacente ao presente ato administrativo, o princípio da prossecução do interesse público municipal, bem assim, a 

impossibilidade, de facto e de direito, de no presente momento reunir, ainda que extraordinariamente estando presente a maioria 

do número legal dos seus membros, o executivo municipal, 

APROVA 

a Alteração n.º 7 às Grandes Opções do Plano e ao Orçamento do Município de Reguengos de Monsaraz relativo ao corrente 

ano económico-financeiro de 2017. 

Mais determina, a final, que o presente despacho se ache submetido à ratificação/confirmação da Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz na primeira reunião a ocorrer após a data da sua prolação.” 

Prosseguiu, explanando e explicitando, muito circunstanciadamente, as razões e os fundamentos subjacentes às 

alterações em apreço aos referidos documentos previsionais, dando conta dos mesmos, que se transcrevem: --------------  
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Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por maioria, com os votos a 

favor do senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, do senhor Vice-Presidente da Câmara 

Municipal, Manuel Lopes Janeiro e do senhor Vereador, Carlos Manuel Costa Pereira e o voto de abstenção do senhor 

Vereador, Aníbal José Almeida Rosado, confirmar/ratificar os sobreditos documentos previsionais. -----------------------------  

Acordo de Parceria entre a CIMAC – Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central e Municípios  

Associados referente à Candidatura “Grande Rota do Montado” 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 87/GP/2017, por si 

firmada em 27 de julho, p.p., atinente à aprovação da minuta do Acordo de Parceria entre a CIMAC – Comunidade 

Intermunicipal do Alentejo Central e Municípios Associados referente à Candidatura “Grande Rota do Montado”; 

proposta ora transcrita: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 87/GP/2017 

ACORDO DE PARCERIA ENTRE A CIMAC – COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALENTEJO CENTRAL E MUNICÍPIOS 

ASSOCIADOS REFERENTE À CANDIDATURA “GRANDE ROTA DO MONTADO” 

 

Considerando que: 

− A Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central (CIMAC) tem integrado no Pacto para o Desenvolvimento e Coesão 
Territorial do Alentejo Central (PDCT-AC) o projeto “Grande Rota do Montado”; 
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− A Operação “Grande Rota do Montado” foi contratualizada pela CIMAC e o PO “ALENTEJO 2020” no âmbito do Pacto para o 
Desenvolvimento Coesão Territorial do Alentejo Central 2020, Prioridade de Investimento 6.3 – Património Natural e Cultural, 
num montante de investimento previsto de 1.275.000 euros (FEDER); 

− O projeto denominado “Grande Rota do Montado” pretende unir todas as sedes de concelhos dos municípios do Alentejo 

Central, através do estabelecimento de uma infraestrutura de lazer e desporto informal, que interligue com as grandes rotas 

nacionais (GR9, Rota Vicentina, Alentejo Feel Nature – CIMAA – Associação de Municípios do Norte Alentejano) e as rotas 

europeias (Caminhos de Santiago, GR11, entre outras), e que integre pontos de interesse do ponto de vista do património 

natural, cultural, paisagístico e turístico; 

− Este Projeto pretende ainda promover a fruição do território e por isso encontra-se relacionada com o projeto do Sistema de 

Fruição do Património Natural, Cultural e Paisagístico do Alentejo Central;  

− A “Grande Rota do Montado” inclui também nos seus objetivos a intenção de se identificar claramente com o território onde se 
implanta, reforçando o carácter do “montado” como ecossistema sustentável e humanizado, e associando-se à candidatura deste 
ecossistema a Património Cultural da Humanidade pela UNESCO; 

− O Município de Reguengos de Monsaraz, à semelhança dos restantes Municípios do Alentejo Central, tem interesse nesta 
infraestrutura que contribuirá para o desenvolvimento local e regional, do turismo sustentável e da fruição do património, 
contribuindo ainda para o estímulo de dinâmicas regionais que se encontram em assumido crescimento no Alentejo Central;  

− Este objetivo enquadra-se na estratégia definida pela CIMAC e Municípios subscritores na Estratégia de Desenvolvimento 
Territorial para o Alentejo Central (EIDT-AC) EIDT – Alentejo Central; 

− A CIMAC e os catorze municípios do Alentejo Central, onde se inclui o Município de Reguengos de Monsaraz, pretendem 
apresentar o Projeto “Grande Rota do Montado”, ao Programa Operacional Regional do Alentejo, designado “Alentejo 2020”, para 
o cofinanciamento pelos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), torna-se necessário celebrar um Acordo de 
Parceria entre todos, para apresentação e execução da referida candidatura, nele se estabelecendo as obrigações de cada uma 
das partes; 

Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação da minuta do Acordo de Parceria entre a CIMAC e os catorze municípios associados, onde se inclui o Município 

de Reguengos, que se anexa e se dá aqui por integralmente reproduzida para todos os devidos e legais efeitos; 

b) Mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr. José Gabriel Paixão Calixto, a outorgar o 

Acordo de Parceria, em ordem ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do artigo 35.º, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  

c) Determinar ao Gabinete de Apoio ao Presidente, e ao Gabinete Técnico Florestal do Município de Reguengos de Monsaraz, a 

adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros, inerentes à cabal e integral execução da 

deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

 

Outrossim, a sobredita minuta do Acordo de Parceria, que ora se transcreve: ---------------------------------------------------------  
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Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ---------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 87/GP/2017; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a minuta do Acordo de Parceria a celebrar entre a CIMAC – Comunidade Intermunicipal do 

Alentejo Central e os catorze municípios associados, nos exatos termos aprovados; ------------------------------------------------  

c) Mandatar o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto a outorgar o referido Acordo de 

Parceria, em ordem ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ------------  

d) Determinar ao Gabinete de Apoio à Presidência e ao Gabinete Técnico Florestal a adoção dos legais procedimentos 

e atos administrativos, materiais e financeiros indispensáveis à execução da presente deliberação. ----------------------------  

Memorando de Cooperação Rede de Casas do Conhecimento do Alentejo 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 88/GP/2017, por si 

firmada em 27 de julho, p.p., atinente à aprovação da minuta do Memorando de Cooperação Rede de Casas do 

Conhecimento do Alentejo a celebrar entre a Universidade de Évora, a CIMAC – Comunidade Intermunicipal do Alentejo 

Central e os municípios de Alandroal, Montemor-o-Novo, Odemira, Ponte de Sor, Portel, Redondo e Reguengos de 

Monsaraz; proposta ora transcrita: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 88/GP/2017 

MEMORANDO DE COOPERAÇÃO REDE DE CASAS DO CONHECIMENTO DO ALENTEJO 

Considerando que: 

− A Rede de Casas do Conhecimento do Alentejo visa atingir, de modo integrado, um conjunto de objetivos, designadamente, 

combater a infoexclusão e as assimetrias digitais, fomentar uma maior “fluência digital” por parte dos utilizadores das tecnologias 

disponíveis nas Casas de Conhecimento, consolidar a intervenção das autarquias ao nível da difusão do conhecimento e de um 

acesso generalizado às novas tecnologias, e, bem assim, permitir à Universidade de Évora desenvolver e testar novos 

paradigmas e soluções tecnológicas, colocando-os ao serviço da comunidade; 

− O Município de Reguengos de Monsaraz considera que a criatividade e a inovação são fatores críticos para o reforço da 

atratividade e para o desenvolvimento económico e social sustentado da região, para além da criação de condições de 

atratividade de pessoas e empresas numa lógica de promoção e exploração de fatores de proximidade; 
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− A Casa do Conhecimento consubstancia um elemento dinamizador da Sociedade do Conhecimento e da Inovação em cada 

local que se instale, procurando envolver toda a comunidade local como meio para potenciar o desenvolvimento económico e 

social e desenvolver o empreendedorismo de base local; 

− A Universidade de Évora, a Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central (CIMAC) e os municípios de Alandroal, Montemor-

o-Novo, Odemira, Ponte de Sor, Portel, Redondo e Reguengos de Monsaraz, têm o objetivo comum candidatar e executar o 

projeto da constituição da Rede de Casas do Conhecimento do Alentejo (RCCA), foi elaborada uma proposta de Memorando de 

Entendimento, que é parte integrante do processo de candidatura a apresentar ao programa Alentejo 2020; 

− Com o Memorando de Cooperação visa-se estabelecer os objetivos da Rede, o Programa de Ação referente ao Projeto, bem 

como as responsabilidades das partes. 

Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a)A aprovação da minuta do Memorando de Cooperação Rede de Casas do Conhecimento do Alentejo (RCCA), a celebrar entre 

a Universidade de Évora, a Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central (CIMAC) e os municípios de Alandroal, Montemor-o-

Novo, Odemira, Ponte de Sor, Portel, Redondo e Reguengos de Monsaraz, a qual se anexa e se dá aqui por integralmente 

reproduzida para todos os devidos e legais efeitos; 

b)Mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr. José Gabriel Paixão Calixto, a outorgar o 

Memorando de Cooperação, em ordem ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do artigo 35.º, do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  

c)Determinar ao Gabinete de Apoio ao Presidente, do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos 

e atos administrativos, materiais e financeiros, inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recair sobre a 

presente proposta.” 

Outrossim, a sobredita minuta do Memorando de Cooperação, que ora se transcreve: ---------------------------------------------  
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Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ---------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 88/GP/2017; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a minuta do Memorando de Cooperação Rede de Casas do Conhecimento do Alentejo a 

celebrar entre a Universidade de Évora, a CIMAC – Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central e os municípios de 

Alandroal, Montemor-o-Novo, Odemira, Ponte de Sor, Portel, Redondo e Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos 

aprovados; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Mandatar o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto a outorgar o referido Memorando 

de Cooperação, em ordem ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; --  

d) Determinar ao Gabinete de Apoio à Presidência a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e 

materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. -----------------------------------------------------------------------------  

Afetação ao Domínio Público Municipal da Área de 25m2, Destinada ao Alargamento  

da Rua Monte Arriba, em São Marcos do Campo 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 89/GP/2017, por si 

firmada em 27 de julho, p.p., referente à afetação ao domínio público municipal da área de 25m2 destinada ao 

alargamento da Rua Monte Arriba, em São Marcos do Campo; proposta ora transcrita: --------------------------------------------  
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“PROPOSTA N.º 89/GP/2017 

AFETAÇÃO AO DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL DA ÁREA DE 25 M2, DESTINADA AO ALARGAMENTO DA RUA MONTE 

ARRIBA, EM SÃO MARCOS DO CAMPO 

Considerando que: 

- O prédio urbano com a área de 25,00 m2, composto por dois compartimentos destinados a cabana e palheiro, sito no Monte 

Arriba, em São Marcos do Campo, inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo 4, da União das Freguesias de Campo e 

Campinho (ex artigo 88, da freguesia de Campo), descrito na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz, sob 

o n.º 13546, a fls. 120, do livro B-36, da freguesia de Campo (atual descrição n.º 1864), foi demolido em data não concretamente 

apurada, mas no ano de 2002, mediante o consentimento do proprietário, para dar lugar ao alargamento da Rua Monte Arriba, 

em São Marcos do Campo, pertencendo, desde então, ao domínio público municipal; 

- A herança de Francisco Lopes Crespo, com a identificação fiscal n.º 701062215, legalmente representada, pela cabeça-de- 

casal, Guiomar Lopes Paias, com a identificação fiscal n.º 170627276, residente na Rua Comprida, n.º 15, em São Marcos do 

Campo, é a atual proprietária do referido prédio urbano; 

- Que a proprietária do prédio demolido aceitou ceder para o domínio público o terreno correspondente, mediante uma 

contrapartida, que não foi até então negociada e executada; 

- O Município de Reguengos de Monsaraz, com base na avaliação do terreno constante da Nota Técnica n.º PTE/05/2017, de 17 

de julho de 2017, propôs o valor de € 3.768,75 (três mil setecentos e sessenta e oito euros e setenta e cinco cêntimos), como 

contrapartida financeira, pela cedência do terreno que foi feito para o domínio público, que a proprietária aceitou; 

- Para o referido prédio ser eliminado da esfera privada da proprietária atual, torna-se necessário aprovar a sua aquisição e a sua 

afetação ao domínio público e celebrar a competente escritura pública de cedência para o domínio público municipal; 

Pelo que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação da aquisição do prédio urbano, com a área de terreno de 25 m2, sito no Monte Arriba, em São Marcos do Campo, 

inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo 4, da União das Freguesias de Campo e Campinho, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Reguengos de Monsaraz, sob o n.º 1864; 

b) Que delibere, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 33.º, n.º 1, alínea ccc) e do artigo 25.º, n.º 1, alínea q), do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à Assembleia Municipal a 

sua afetação ao domínio público, destinado ao alargamento da Rua Monte Arriba, em São Marcos do Campo; 

c) A aprovação do valor de € 3.768,75 (três mil setecentos e sessenta e oito euros e setenta e cinco cêntimos), como 

compensação financeira, pela cedência do terreno que já foi feita para o domínio público; 

d)  Mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr. José Gabriel Paixão Calixto, para 

outorgar a respetiva escritura de Cedência para o Domínio Público Municipal, em ordem ao preceituado, designadamente na 

alínea a), do n.º 1, do artigo 35.º, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; e 

e) Que seja determinado à Subunidade Contabilidade e Património e ao Gabinete Jurídico e de Auditoria, ambos do Município de 

Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e 

integral execução da deliberação que recair sob a presente proposta.” 

Ponderado, apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade:  --  

a) Acolher o teor integral da sobredita Proposta n.º 89/GP/2017; --------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a aquisição do prédio urbano, com a área de terreno de 25 m2, sito na Rua Monte Arriba, 
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em São Marcos do Campo, inscrito na matriz predial sob o artigo 4, da União das Freguesias de Campo e Campinho, 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz, sob o n.º 1864;----------------------------------------  

c) Submeter a presente deliberação à aprovação da Assembleia Municipal em ordem ao disposto no artigo 33.º, n.º 1, 

alínea ccc) e do artigo 25.º, n.º 1, alínea q), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ---------------------------------------  

d) Aprovar o valor de € 3.768,75 (três mil setecentos e sessenta e oito euros e setenta e cinco cêntimos), como 

compensação financeira, pela cedência do terreno para o domínio público; ------------------------------------------------------------  

 e) Mandatar o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, a outorgar a respetiva escritura de 

Cedência para o Domínio Público Municipal, em ordem ao preceituado, designadamente na alínea a), do n.º 1, do artigo 

35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

f) Determinar à subunidade orgânica de Contabilidade e Património e ao Gabinete Jurídico e de Auditoria a adoção dos 

legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da presente 

deliberação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Vereador em Regime de Meio Tempo 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 90/GP/2017, por si 

firmada em 27 de julho, p.p., referente à aprovação da existência de Vereador em regime de meio tempo, em 

substituição de Vereador em regime de tempo inteiro, a partir do próximo dia 1 de setembro de 2017, em concreto a 

senhora Vereadora Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, que por razões de natureza pessoal não tem 

possibilidade de assegurar o exercício do mandato em regime de tempo inteiro; proposta cujo teor ora se transcreve: ----  

“PROPOSTA N.º 90/GP/2017 

VEREADOR EM REGIME DE MEIO TEMPO 

Considerando: 

 Que por deliberação da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, tomada na sua reunião de 12 de outubro de 2013, foi 

aprovado, nos termos do n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação da Lei n.º 5 – A/2002, de 11 de 

janeiro, a fixação de um vereador em regime de tempo inteiro para além dos limites previstos no n.º 1 do artigo 58.º daquele 

mesmo diploma legal, tendo sido designada nessa condição a Senhora Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha; 

 Que por razões de natureza pessoal da Senhora Vereadora Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha a mesma não 

tem possibilidade de assegurar o exercício do mandato em regime de tempo inteiro; 

 Que nos termos do n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação da Lei n.º 5 – A/2002, de 11 de 

janeiro, compete à Câmara Municipal, sob proposta do respetivo Presidente, fixar o número de vereadores em regime de tempo 

inteiro e meio tempo que excedam os limites previstos no n.º 1 do mesmo preceito legal, 
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PROPÕE-SE, 

a) Que a Câmara Municipal aprove a existência de um vereador em regime de meio tempo, para além do limite que é 

estabelecido por lei, com efeitos a partir do dia 1 de setembro do ano corrente; 

b) Que seja designada em regime de meio tempo a Senhora Vereadora Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, a 

qual passará a exercer o seu mandato nesse regime, com efeitos a partir do dia 1 de setembro do ano corrente; 

c) Determinar, em harmonia com o princípio da publicidade dos atos administrativos, a publicitação e publicação da presente 

Proposta em Boletim Municipal, no sítio da Internet do Município e mediante a afixação de Editais nos locais de estilo.” 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ---------------------------------  

a) Acolher o teor integral da sobredita Proposta n.º 90/GP/2017; --------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar que a senhora Vereadora Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha passe a 

exercer funções em regime de meio tempo, a partir do próximo dia 1 de setembro de 2017; --------------------------------------  

c) Determinar a publicitação e publicação da presente deliberação no Boletim Municipal, no sítio da Internet do 

Município e mediante a afixação de Editais nos locais de estilo; ---------------------------------------------------------------------------  

d) Determinar à subunidade orgânica de Recursos Humanos a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, 

e materiais à cabal e integral execução da presente deliberação. --------------------------------------------------------------------------  

Alienação de Lote na Zona Industrial em Reguengos de Monsaraz 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 91/GP/2017, por si 

firmada em 27 de julho, p.p., atinente à alienação de lote da Zona Industrial, em Reguengos de Monsaraz; proposta ora 

transcrita: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º91/GP/2017 

ALIENAÇÃO DE LOTE NA ZONA INDUSTRIAL,  

EM REGUENGOS DE MONSARAZ 

Considerando: 

 que o Município de Reguengos de Monsaraz é proprietário do lote n.º 38 que faz parte integrante do loteamento da Zona 

Industrial, em Reguengos de Monsaraz, situado na Praceta do Monreal, com o  n.º 1 de polícia e inscrito na matriz predial urbana 

sob o artigo 5041, descrito na Conservatória de Registo Predial de Reguengos de Monsaraz, sob o n.º 3951/20010710; 

 que o supra mencionado lote se encontra integrado no domínio privado municipal; 

 que o Município de Reguengos de Monsaraz pretende alienar o supra descrito lote; 

 Considerando que nos termos da alínea g), do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é competência da 

Câmara Municipal a alienação de imóveis de valor até 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema 

remuneratório da função pública; 

 as Normas para a Alienação em Hasta Pública de Lotes no “Loteamento da Zona Industrial”, em Reguengos de Monsaraz, as 

quais prevêem as regras e os procedimentos que devem ser observados na alienação de lotes no referido loteamento, pela via 
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da hasta pública; 

 que a alienação através de hasta pública garante o respeito pelos princípios fundamentais da actividade administrativa, tais 

como o interesse público, a legitimidade, a proporcionalidade, a justiça e a boa fé, os quais emergem do artigo 264.º da 

Constituição da República Portuguesa e dos artigos 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º e 10.º do Código do Procedimento Administrativo. 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) Aprovar, nos termos da alínea g), do n.º 1, do artigo 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a alienação, por via da hasta 

pública do lote n.º 38, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 5041, descrito na Conservatória de Registo Predial de 

Reguengos de Monsaraz, sob o n.º 3951/20010710; 

b) Aprovar a minuta de edital que se anexa, que aqui se dá por integralmente reproduzida, e onde constam as condições gerais 

da alienação; 

c) Determinar às subunidades orgânicas Expediente Urbanístico e Contabilidade e Património, ambas do Município de 

Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral 

execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 91/GP/2017; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Aprovar a alienação, por via de hasta pública, do lote n.º 38 da Zona Industrial, em Reguengos de Monsaraz, situado 

na Praceta do Monreal, n.º 1 de polícia, nos exatos termos consignados nas respetivas Normas; -------------------------------  

c) Determinar que o valor base de licitação do lote seja de € 15,00/m2 (quinze euros); ----------------------------------------------  

d) Determinar que a hasta pública se realize na reunião da Câmara Municipal do próximo dia 30 de agosto;  ----------------  

e) Determinar às subunidades orgânicas Expediente Urbanístico e de Contabilidade e Património a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. ------------------------  

Emissão de Parecer nos Termos do N.º 1, do Artigo 54.º, da Lei n.º 91/95, de 2 de Setembro, com a Redação da 

Lei n.º 64/2003, de 23 de Agosto – Constituição de Compropriedade do Prédio Rústico Denominado por 

“Compromisso”, sito na Freguesia de Corval 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 92/GP/2017, por si 

firmada em 28 de julho, p.p., referente à emissão de parecer tendo em conta a constituição de compropriedade do 

prédio rústico denominado por “Compromisso”, artigo matricial n.º 84, da secção 005, sito na Freguesia de Corval, 

concelho de Reguengos de Monsaraz, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 54.º, da Lei n.º 91/95, de 2 de 

setembro, com a redação da Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto; proposta cujo teor ora se transcreve: --------------------------  

“PROPOSTA N.º 92/GP/2017 
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EMISSÃO DE PARECER NOS TERMOS DO N.º 1, DO ARTIGO 54.º, DA LEI N.º 91/95, DE 2 DE SETEMBRO, COM A REDAÇÃO DA LEI N.º 

64/2003, DE 23 DE AGOSTO – CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE DO PRÉDIO RÚSTICO DENOMINADO POR “COMPROMISSO”, 

SITO NA FREGUESIA DE CORVAL 

Considerando que, 

- Em 27 de julho de 2017, o senhor João Manuel Baltazar Almeida, casado com Maria do Rosado Ventura Gato Almeida, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, ambos residentes na Rua Monsaraz e Corval, n.º 4, 7200-314 Reguengos de Monsaraz, 

titulares dos Cartões de Cidadão n.º 04778613 2 zy8 e n.º 05077476 0 zy4, emitido pela República Portuguesa e válidos até 

22/10/2018 e 19/03/2020, e contribuintes fiscais n.º 113 282 761 e n.º 119 282 770, apresentaram, na qualidade de proprietários, 

no Balcão Único do Município de Reguengos de Monsaraz, um Requerimento com entrada no Sistema de Gestão Documental 

desta Edilidade, sob o n.º 4130/2017, a requerer a emissão de parecer favorável à constituição de compropriedade que decorrerá 

da venda do prédio rústico denominado por “Compromisso”, sito em Carrapatelo, freguesia de Corval e concelho de Reguengos 

de Monsaraz, inscrito na matriz predial sob o artigo 84, da secção 005, da referida freguesia, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Reguengos de Monsaraz sob o n.º 277/19870923, no âmbito do n.º 1, do artigo 54.º, da Lei n.º 91/95, de 2 de 

setembro, alterada pela Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto; 

- Relativamente à venda, o prédio em apreço, vai ser detido em compropriedade, entre Fernando Joaquim Reis da Silva, casado, 

contribuinte fiscal n.º 06144639 4 zy7 e Marta Isabel Santos Silva, solteira maior, contribuinte fiscal n.º 256 975 400, na 

proporção de ½ (metade), para cada um; 

- O negócio jurídico em causa não visa, nem dele resulta, o parcelamento físico em violação ao regime legal dos loteamentos 

urbanos, nomeadamente pela exiguidade da quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana; 

- Nos termos do n.º 1, do artigo 54.º, da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada pela Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto, a 

celebração de quaisquer atos ou negócios jurídicos entre vivos de que resulte ou possa vir a resultar a constituição de 

compropriedade ou a ampliação do número de compartes de prédios rústicos carece de parecer favorável da câmara municipal 

do local da situação dos prédios”; 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) Que nos termos e para os efeitos previstos no artigo 54.º, n.º 1, da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada pela Lei n.º 

64/2003, de 23 de agosto, seja emitido parecer favorável à constituição do regime de compropriedade que decorrerá da venda do 

prédio rústico denominado por “Compromisso”, sito no Carrapatelo, freguesia de Corval e concelho de Reguengos de Monsaraz, 

inscrito na matriz predial sob o artigo 84, da secção 005, da referida freguesia, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Reguengos de Monsaraz sob o n.º 277/19870923 da referida freguesia, a favor de Fernando Joaquim Reis da Silva e Marta 

Isabel Santos Silva na proporção de 1/2 (metade), para cada um; 

b) Que seja determinado ao Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação que recair sob 

a presente proposta.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 92/GP/2017; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Emitir parecer favorável à constituição do regime de compropriedade que decorrerá da venda do prédio rústico 

denominado por “Compromisso”, sito na Freguesia de Corval, concelho de Reguengos de Monsaraz, inscrito na matriz 

predial sob o artigo 84, da secção 005, da referida Freguesia de Corval e descrito na Conservatória do Registo Predial 
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de Reguengos de Monsaraz sob o n.º 277/19870923, a favor de Fernando Joaquim Reis da Silva e Marta Isabel Santos 

Silva, na proporção de 1/2 (metade) para cada um, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 54.º, n.º 1, da Lei n.º 

91/95, de 2 de setembro, com a redação da Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto; --------------------------------------------------------  

c) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e à subunidade orgânica Balcão Único a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. ------------------------  

Emissão de Parecer nos Termos do N.º 1, do Artigo 54.º, da Lei n.º 91/95, de 2 de Setembro, com a Redação da 

Lei n.º 64/2003, de 23 de Agosto – Constituição de Compropriedade do Prédio Rústico Denominado por 

“Courela Monte Branco”, sito na Freguesia de Reguengos de Monsaraz 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 93/GP/2017, por si 

firmada em 28 de julho, p.p., referente à emissão de parecer tendo em conta a constituição de compropriedade do 

prédio rústico denominado por “Courela do Monte Branco”, artigo matricial n.º 89, da secção 007, sito na Freguesia de 

Reguengos de Monsaraz, concelho de Reguengos de Monsaraz, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 54.º, da Lei 

n.º 91/95, de 2 de setembro, com a redação da Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto; proposta cujo teor ora se transcreve: --  

“PROPOSTA N.º 93/GP/2017 

EMISSÃO DE PARECER NOS TERMOS DO N.º 1, DO ARTIGO 54.º, DA LEI N.º 91/95, DE 2 DE SETEMBRO, COM A REDAÇÃO DA LEI N.º 

64/2003, DE 23 DE AGOSTO – CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE DO PRÉDIO RÚSTICO DENOMINADO POR “COURELA DO 

MONTE BRANCO”, SITO NA FREGUESIA DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Considerando que, 

- Em 24 de julho de 2017, o senhor Paulo Guilherme Nunes Lopes, casado, titular do Bilhete de Identidade n.º 9648119, emitido 

em 13/07/2007, pelos SIC de Évora, contribuinte fiscal n.º 192 068 261, residente no Campo 25 de Abril, n.º 16-A, em Reguengos 

de Monsaraz, apresentou no Balcão Único do Município de Reguengos de Monsaraz, um Requerimento com entrada no Sistema 

de Gestão Documental desta Edilidade, sob o n.º 4035/2017, a requerer a emissão de parecer favorável à constituição de 

compropriedade que decorrerá da venda do prédio rústico denominado por “Courela do Monte Branco”, sito na freguesia e 

concelho de Reguengos de Monsaraz inscrito na matriz predial sob o artigo 89, da secção 007, da referida freguesia, e descrito 

na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz sob o n.º 4516/20041011, no âmbito do n.º 1, do artigo 54.º, da 

Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada pela Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto; 

- Relativamente à venda, o prédio em apreço, é propriedade da senhora Maria Alexandrina dos Santos Janes da Costa, casada, 

contribuinte fiscal n.º 179 336 827, residente na Campo 25 de abril, n.º 16-A, em Reguengos de Monsaraz, vai ser detido em 

compropriedade, entre Pedro Miguel Grilo Galveia Margalho, solteiro maior, contribuinte fiscal n.º 224 179 942 e Célia de Jesus 

Sardinha Capucho, solteira maior, contribuinte fiscal n.º 213 877 938, na proporção de ½ (metade), para cada um; 

- O negócio jurídico em causa não visa, nem dele resulta, o parcelamento físico em violação ao regime legal dos loteamentos 

urbanos, nomeadamente pela exiguidade da quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana; 

- Nos termos do n.º 1, do artigo 54.º, da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada pela Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto, a 

celebração de quaisquer atos ou negócios jurídicos entre vivos de que resulte ou possa vir a resultar a constituição de 
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compropriedade ou a ampliação do número de compartes de prédios rústicos carece de parecer favorável da câmara municipal 

do local da situação dos prédios”; 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) Que nos termos e para os efeitos previstos no artigo 54.º, n.º 1, da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada pela Lei n.º 

64/2003, de 23 de agosto, seja emitido parecer favorável à constituição do regime de compropriedade que decorrerá da venda do 

prédio rústico denominado por “Courela do Monte Branco”, sito na freguesia e concelho de Reguengos de Monsaraz, inscrito na 

matriz predial sob o artigo 89, da secção 007, da referida freguesia, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Reguengos de Monsaraz sob o n.º 4516/20041011 da referida freguesia, a favor de Pedro Miguel Grilo Galveia Margalho e Célia 

de Jesus Sardinha Capucho na proporção de 1/2 (metade), para cada um; 

b) Que seja determinado ao Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação que recair sob 

a presente proposta.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 93/GP/2017; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Emitir parecer favorável à constituição do regime de compropriedade que decorrerá da venda do prédio rústico 

denominado por “Courela do Monte Branco”, sito na Freguesia de Reguengos de Monsaraz, concelho de Reguengos de 

Monsaraz, inscrito na matriz predial sob o artigo 89, da secção 007, da referida Freguesia de Reguengos de Monsaraz 

e descrito na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz sob o n.º 4516/20041011, a favor de Pedro 

Miguel Grilo Galveia Margalho e Célia de Jesus Sardinha Capucho, na proporção de 1/2 (metade) para cada um, nos 

termos e para os efeitos previstos no artigo 54.º, n.º 1, da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, com a redação da Lei n.º 

64/2003, de 23 de agosto; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e à subunidade orgânica Balcão Único a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. ------------------------  

Aprovação de Minuta de 2.ª Adenda ao Contrato de Empréstimo  

com a Caixa Geral de Depósitos – Saneamento Financeiro 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 94/GP/2017, por si 

firmada em 28 de julho, p.p., referente à emissão de parecer tendo em conta a aprovação da minuta da 2.ª Adenda ao 

Contrato de Empréstimo com a Caixa Geral de Depósitos, referente ao processo de empréstimo para saneamento 

financeiro; proposta cujo teor ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 94/GP/2017 

APROVAÇÃO DE MINUTA DE 2.ª ADENDA AO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO COM A CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS – 

SANEAMENTO FINANCEIRO 

Considerando: 
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− A existência de um ajustamento à lista de dívida de curto prazo da Autarquia constante do Plano de Saneamento Financeiro 
decorrente da análise do Tribunal de Contas comunicada a 29 de Junho de 2017; 
− Considerando que o valor global do empréstimo de saneamento financeiro será de 7.800.000, obriga a uma redução no 
contrato de empréstimo da Caixa Geral de Depósitos de 3.230.000 euros para 2.825.000 euros, por apresentar uma taxa superior 
à taxa de juro do contrato do Banco BPI. 
Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a)A aprovação da minuta à segunda adenda ao Contrato de empréstimo celebrado com a Caixa Geral de Depósitos, que se 

anexa e aqui se dá por integralmente reproduzida para todos os efeitos legais; 

b)Determinar à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção 

dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros, inerentes à cabal e integral execução da deliberação 

camarária que recair sobre a presente proposta.” 

Outrossim, a sobredita minuta da 2.ª Adenda ao Contrato de Empréstimo, que ora se transcreve: ------------------------------  
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Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por maioria, com os votos a 

favor do senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto e dos senhores Vereadores Manuel 

Lopes Janeiro e Carlos Manuel Costa Pereira, e o voto de abstenção do senhor Vereador Aníbal José Almeida Rosado:  

a) Acolher o teor integral da Proposta n.º 94/GP/2017; ---------------------------------------------------------------------------------------  

b) Aprovar a minuta à segunda adenda ao Contrato de empréstimo celebrado com a Caixa Geral de Depósitos, nos 

exatos termos consignados; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos, materiais e financeiros, inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recair sobre 

a presente proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Patrocínio Volta a Portugal em Bicicleta 2017 Capital dos Vinhos de Portugal – Partida de Etapa 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Proposta n.º 15/VP/2017, por si 

firmada em 27 de julho, p.p., referente ao patrocínio deste Município de Reguengos de Monsaraz para a Volta a 

Portugal em Bicicleta 2017, mais concretamente quanto à Partida de Etapa do próximo dia 6 de agosto; proposta cujo 

teor ora se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPOSTA N.º 15/VP/2017 

PATROCÍNIO VOLTA A PORTUGAL EM BICICLETA 2017 PELA CAPITAL DOS VINHOS DE PORTUGAL– PROPOSTA 

INICIO DE ETAPA 

Considerando que: 

− Existe uma grande tradição de ciclismo no concelho, com participações frequentes em provas de cariz nacional e regional; 
− Estamos perante um evento com características ímpares de popularidade no nosso país, a Volta a Portugal possui um 
mediatismo único, fruto também das suas campanhas de promoção, sem dúvida das mais importantes em termos de eventos 
desportivos em Portugal, o que permite que os patrocinadores rentabilizem de forma extremamente eficaz os seus investimentos. 
A Volta a Portugal em Bicicleta é uma marca forte e de imenso valor. 
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− Através da televisão, de iniciativas no terreno ou com base na internet, este evento, oferece uma possibilidade única de ações 

de marketing e/ou acções comerciais massificadas que tenham como objetivos o aumento de notoriedade da Marca, gerar leads 

futuras e vendas directas. Este evento permite também desenvolver projetos e parcerias locais que difundem uma imagem de 

Marca com elevada Responsabilidade Social e Ambiental. Existe interesse do Município na divulgação do Concelho e das 

actividades relacionadas com a Capital dos Vinhos de Portugal; 

− Existe um projecto aprovado pelo “Alentejo 2020” que comparticipa atividades e eventos para divulgação da marca atrás 

referida;  

Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação da minuta de proposta de patrocínio, que se anexa e se dá aqui por integralmente reproduzida para todos os 

devidos e legais efeitos; 

b)A aprovação do pagamento da importância de patrocínio no montante de € 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

c)Determinar à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção 

dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros, inerentes à cabal e integral execução da deliberação 

camarária que recair sobre a presente proposta.” 

Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade:  ------------------  

a) Acolher o teor integral da Proposta n.º 15/VP/2017; ----------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar o pagamento da importância de patrocínio no montante de € 22.500,00 (vinte e dois mil e 

quinhentos euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor à Podium Events, S.A. (organizadora da Volta a Portugal em 

Bicicleta 2017); -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar ao serviço de Desporto e à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos 

legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros, inerentes à cabal e integral execução da 

deliberação camarária que recair sobre a presente proposta. -------------------------------------------------------------------------------  

Atribuição do Cartão Social do Munícipe 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Proposta n.º 55/VJLM/2017, 

firmada pela senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, em 27 de julho, p.p., referente à 

Atribuição do Cartão Social do Munícipe; proposta ora transcrita: -------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 55/VJLM/2017 

ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO SOCIAL DO MUNICÍPE 

Considerando, 

-Que o Cartão Social destina-se a apoiar a população sénior, bem como os portadores de deficiência ou reformados por invalidez 

e os agregados familiares em situação de carência socioeconómica; 
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- Que, nos termos do disposto no n.º 1, do art. 5.º do Regulamento de Atribuição do Cartão Social do Munícipe, podem ser 

beneficiários do Cartão Social do Munícipe, os cidadãos que residam no concelho de Reguengos de Monsaraz há, pelo menos 2 

anos e que se enquadrem numa ou mais situações: 

a) ter idade igual ou superior a 65 anos; 

b) ter deficiência ou incapacidade igual ou superior a 60%; 

c) ser reformado(a) por invalidez; 

d) pertencer a agregado familiar em situação de carência socioeconómica. 

- Que as pessoas indicadas nas alíneas a), b), e c), do n.º 1 do art.º 5.º do citado Regulamento, terão que estar cumulativamente 

em situação de carência socioeconómica (n.º 2, do art.º 5.º); 

- Que foram apresentados no Serviço de Ação Social, 11 (onze) requerimentos a solicitar a atribuição do Cartão Social e 

documentos necessários à análise das candidaturas, pelos seguintes munícipes: 

1. Andreia Filipa Velhinho Figueira Fevereiro; 

2. Ricardo Jorge Charro Fevereiro; 

3. Matilde Figueira Fevereiro; 

4. Sofia Barão Fialho; 

5. Maria José Leal Carapinha Janeiro; 

6. Evaristo Manuel Calado Janeiro; 

7. Daniela José Carapinha Janeiro; 

8. Joana Isabel Carapinha Janeiro; 

9. Isabel Rita Morais Segurado; 

10.Maria José Caetano Barroso; 

11.António João dos Santos. 

- Que foram apresentados no Serviço de Ação Social, 6 (seis) requerimentos a solicitar a renovação do Cartão Social e 

documentos necessários à análise das candidaturas, pelos seguintes munícipes: 

1. Vera Sofia dos Santos Rocha; 

2. Flávio Manuel Rocha Silvério; 

3. Francisca Raquel Fernandes Cachopo; 

4. Carlos Manuel Dias Couto; 

5. Carlos Manuel Fernandes Couto; 

6. Beatriz Isabel Fernandes Couto. 

- Que o Serviço de Ação Social apreciou as candidaturas apresentadas para obtenção/renovação do Cartão Social do Munícipe, 

procedendo à organização e análise dos respetivos processos. 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) Nos termos do disposto no art.º 5.º e no art.º 13.º do Regulamento de Atribuição do Cartão Social do Munícipe, a 

atribuição/renovação do Cartão Social, pelos fundamentos seguintes, aos seguintes munícipes: 

1. Andreia Filipa Velhinho Figueira Fevereiro; 

2. Ricardo Jorge Charro Fevereiro; 

3. Matilde Figueira Fevereiro; 

4. Sofia Barão Fialho; 
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5. Maria José Leal Carapinha Janeiro; 

6. Evaristo Manuel Calado Janeiro; 

7. Daniela José Carapinha Janeiro; 

8. Joana Isabel Carapinha Janeiro; 

9. Isabel Rita Morais Segurado; 

10.Maria José Caetano Barroso; 

11.António João dos Santos; 

12.Vera Sofia dos Santos Rocha; 

13.Flávio Manuel Rocha Silvério; 

14.Francisca Raquel Fernandes Cachopo; 

15.Carlos Manuel Dias Couto; 

16.Carlos Manuel Fernandes Couto; 

17.Beatriz Isabel Fernandes Couto. 

b) Que seja determinado ao Serviço de Ação Social, do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação que recair sob 

a presente proposta.” 

Ponderado, apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ---  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 55/VJLM/2017; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a atribuição/renovação do Cartão Social de Munícipe aos munícipes constantes da referida 

proposta, nos exatos termos consignados; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar ao serviço de Ação Social a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, financeiros e 

materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. -----------------------------------------------------------------------------  

Atribuição dos Apoios Previstos no Cartão Social do Munícipe – Aquisição de Medicamentos 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Proposta n.º 56/VJLM/2017, 

firmada pela senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, em 27 de julho, p.p., referente à 

atribuição dos apoios previstos no Cartão Social do Munícipe, nomeadamente na medida de aquisição de 

medicamentos; proposta ora transcrita: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 56/VJLM/2017 

ATRIBUIÇÃO DOS APOIOS PREVISTOS NO CARTÃO SOCIAL DO MUNICÍPE -  

Comparticipação nas despesas efetuadas com a aquisição de medicamentos 

Considerando, 

-Que o Cartão Social destina-se a apoiar a população sénior, bem como os portadores de deficiência ou reformados por invalidez 

e os agregados familiares em situação de carência socioeconómica; 

- Que aos titulares do Cartão Social do Munícipe são atribuídas, na área da saúde, comparticipações nas despesas efectuadas 

com a aquisição de medicamentos, sempre que estes sejam considerados, pelo médico competente, como indispensáveis e 
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sujeitos à taxa reduzida de IVA; 

- Que para o ano de 2017, foi determinado comparticipar cada beneficiário do Cartão Social do Munícipe em 50% do valor das 

despesas efectuadas com a aquisição de medicamentos, sujeitos À tava reduzida de IVA, num limite máximo de 150€ por 

beneficiário. 

Somos a propor ao Executivo Municipal:  

a)Atribuir, nos termos do disposto na alínea a), do n.º 1, do art.º 10.º do Regulamento de Atribuição do Cartão Social do 

Munícipe, os seguintes valores de comparticipações nas despesas com a aquisição de medicamentos aos seguintes titulares do 

Cartão Social do Munícipe: 

 

NOME 

 

VALOR TOTAL DAS DESPESAS 

COM MEDICAMENTOS 

 

COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

 

Marlene Isabel Freira Rosado 

 

73,46 € 

 

36,73 € 

 

Delfina dos Reis 

 

22,10 € 

 

11,05 € 

 

Francisco Manuel Cabeças 

 

9,67 € 

 

4,84 € 

b)Que seja determinado ao Serviço de Ação Social e à Divisão Financeira do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção 

dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação 

camarária que recair sob a presente proposta.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 56/VJLM/2017; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a atribuição dos apoios previstos aos munícipes titulares do Cartão Social do Munícipe, nos 

exatos termos consignados; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar ao serviço de Ação Social e à subunidade orgânica de Contabilidade e Património a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da presente 

deliberação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

O senhor Presidente da Câmara Municipal informou que nos termos do disposto no artigo 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das autarquias locais, fixava-se o período de intervenção 

aberto ao público.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não se verificou qualquer intervenção. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Aprovação em Minuta 

A presente ata ficou lavrada, lida e aprovada em minuta, por unanimidade, no final da reunião de harmonia com o 

preceituado no artigo 57º., da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das 

autarquias locais.  

E nada mais havendo a apreciar, o senhor Presidente da Câmara Municipal deu por encerrada a reunião. Eram 12 

horas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

________________________________________________________________________________________________ 

E eu __________________________________________ na qualidade de Secretário desta Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz lavrei, li e subscrevi a presente ata. ------------------------------------------------------------------------------  
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